Estudantes protestam, na frente da Flesp, contra a liberacdo das mensalidades escolares

Liberdade vigiada pode acabar

BRASILIA
AGENCIA ESTADO

O Ministérioc da Educacéo pode-
ra pedir ao presidente José Sarney a
revogacédo do Decreto 95.720 — que
liberou as mensalidades escolares
— caso as escolas néo apresentem,
no préximo dia 23, o demonstrativo
dos pregos praticados em dezembro
de 87 comparados aos precos atuai:.
O.ministro Hugo Napoledo solicitou
2 Federacédo Nacional dos Estabele-
cimentos de Ensino (Fenen) e aos
sindicatos de escolas que expli-
quem, durante a reunido que teréo
com o MEC, os precos dos 35 mil
colégios particulares do Pafs. O di-
retor superintendente da Fenen,
Bazzilli Anastassakis, disse que es-
sa tarefa “é impossivel e esta total-
mente fora de cogitagdo”.

De acordo com alta fonte do Mi-
nistério da Educagfo, o MEC néo
aceita a ponderagdo da Fenen de
que néo hé tempo de entregar os
demonstrativos de pregos até o dia
23. segundo o MEC, os presidentes
da Associacéo Brasileira de Mante-

‘I nedoras, Candido Mendes, e da As-

| sociacd@o Brasileira de Escolas Su-
periores Catélicas, padre Laércio

Moura se dispuseram, numa reu-.

‘nido com o secretario-geral, Luiz

Bandeira, na tltima terca-feira, a
entregar as planilhas das faculda-
des e universidades particulares.

A alternativa para o decreto, no |

caso da revogacdo, seria a indexa-

¢io dos pregos com base nos valores
- praticados em dezembro, corrigidos

a partir de entéio pela URP. Um no-

“vo eritério definitivo para o reajuste

das mensalidades s6 seria definido

no final do primeiro semestre, infor-
“‘mou um funcionério do ministério.

”N#o estou entendendo. O MEC
quer revocar o decreto antes mesmo
que ele comece a vigorar de fato?”,

perguntou Bazzili Anastassakis. .

“Se O MEC quer revogar o decreto,
que o revogue entdo.” Para ele, esta
havendo preclpitaqﬁo por parte do
ministério.

De acordo com Anastassakis,
num primeiro pedido, 0 MEC solici—
tou & Fenen que levasse um informe

sobre a situacéo das mensalidades
- em cada um dos Estados. “Isso esta-

mos providenciando”, afirmou. Um
detalhado quadro de precos das 35
mil escolas particulares, porém, es-

- téa fora de cogitac@o. “Além de néo
. haver tempo para isso essa exigén-_

_estariam levando o ministro a mu—

.giada, diSSe a fonte do ‘minis rlo
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‘cia fere o préprio espfrito do Decrea '

. .to n° 95.720”, disse.’ -

Para o superintendexite o de-a
creto diz claramente que devem

_apresentar seus demonstrativos de

precos e planilhas de custos apenas

"-as escolas que receberam denuncias;
:de abusos. “Agora estdo legislando‘

de maneira diferente?”
Anastassakis lembrou que a,
aplicacdo do decreto tem trés fases.
Na primeira, as escolas estabelecem,
seus precos. Em caso de abuso, os

‘pais recorrem aos Conselhos Esta-z

duais de Educacéo. A terceira etapa
€ o estudo das planilhas ea punica(r
dos abusos. “A tUnica coisa que
aconteceu até agora foi a fixagéo

- dos ‘precos”, disse ele. De fato, fo-
“ram poucos os recursos que chega-

ram aos Conselhos:Estaduais. Em
Brasflia, apenas dois recursos foram,
encaminhados. O primeiro contra d.

. segundo grau da Faculdade Cat6li-

ca de Brasflia e 0:segundo, contra g

Escola Caminho Feliz. O proprio:
“MEC reconhece que 0s recursos fos
- ram poucos. Mas as denuncias atra-|

vés da imprensa tém sido muitas ev

dar de idéia quanto 2 liberdade vid




